
 
 
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

1ª CÂMARA 
 
PROCESSO TC N.º 02587/11 

 
Objeto: Licitação e Contratos 
Relator: Auditor Renato Sérgio Santiago Melo 
Responsável: Marcilene Sales da Costa 
 
 EMENTA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – ADMINISTRAÇÃO   

DIRETA – LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS – CONTRATOS – 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE ESTUDANTES – 
EXAME DA LEGALIDADE – AUSÊNCIA DE MÁCULAS – Procedimento 
realizado em conformidade com as disposições previstas na Lei 
Nacional n.º 8.666/1993 e na Resolução Normativa n.º 02/2011. 
Regularidade formal do certame e dos contratos decorrentes. 
Arquivamento dos autos. 

 
ACÓRDÃO AC1 – TC – 00602/11 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos da licitação, na modalidade Tomada de Preços        
n.º 05/2011, realizada pelo Município de São Miguel de Taipú/PB, objetivando a contratação 
de serviços de transporte de estudantes do ensino fundamental e atividades diversas, e dos 
contratos dela decorrentes, acordam os Conselheiros integrantes da 1ª CÂMARA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada 
nesta data, na conformidade da proposta de decisão do relator a seguir, em: 
 
1) CONSIDERAR FORMALMENTE REGULARES a referida licitação e os contratos dela 
decorrentes. 
 
2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
 

Presente ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

TCE – Sala das Sessões da 1ª Câmara, Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa 
 

João Pessoa, 14 de abril de 2011 
 
 
 
 
 

Conselheiro Arthur Paredes Cunha Lima                                     Auditor Renato Sérgio Santiago Melo 
                           PRESIDENTE                                                                                                          RELATOR 

 
 
 
Presente: 
Representante do Ministério Público Especial 

 



 
 
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

1ª CÂMARA 
 
PROCESSO TC N.º 02587/11 

 
RELATÓRIO 

 
AUDITOR RENATO SÉRGIO SANTIAGO MELO (Relator): Trata-se da licitação, na modalidade 
Tomada de Preços n.º 05/2011, realizada pelo Município de São Miguel de Taipú/PB, 
objetivando a contratação de serviços de transporte de estudantes do ensino fundamental e 
atividades diversas, bem como dos contratos dela decorrentes. 
 
Os peritos da Divisão de Auditoria de Licitações e Contratos – DILIC, com base nos 
documentos encartados aos autos, emitiram o relatório inicial de fls. 105/108, constatando, 
dentre outros aspectos, que: a) a fundamentação legal utilizada foi a Lei Nacional             
n.º 8.666/1993 e o edital do certame; b) a Portaria n.º 001, de 03 de janeiro de 2011, 
nomeou os membros integrantes da Comissão Permanente de Licitação – CPL do Município; 
c) o critério utilizado para julgamento das propostas foi o menor preço; d) a data para 
abertura do procedimento foi 14 de março de 2011; e) a licitação foi homologada pela 
Prefeita Municipal de São Miguel de Taipú/PB, Sra. Marcilene Sales da Costa, em 21 de 
março do corrente ano; f) o valor total licitado foi de R$ 248.200,00; g) os licitantes 
vencedores foram os Srs. Enivaldo Severino da Silva, R$ 69.200,00, e Erivan de Lima,          
R$ 44.500,00, e as Sras. Esther Rocha da Silva, R$ 48.500,00, e Aline Pereira da Silva,         
R$ 86.000,00; h) os valores apresentados estavam coerentes com os praticados pelo 
mercado; e i) os contratos foram firmados em 21 de março, com vigência até o dia 31 de 
dezembro de 2011.  
 
Ao final, os técnicos da DILIC consideraram regular o certame sub examine e os contratos 
dele decorrente. 
 
É o relatório. 
 

PROPOSTA DE DECISÃO 
 
AUDITOR RENATO SÉRGIO SANTIAGO MELO (Relator): Do exame efetuado pelos analistas 
desta Corte, constata-se que o referido procedimento licitatório e os contratos dele 
decorrentes atenderam in totum ao disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei Nacional n.º 8.666/1993), bem como ao estabelecido na Resolução                  
Normativa RN - TC - 02/2011. 
 
Ante o exposto, proponho que a 1ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA: 
 
1) CONSIDERE FORMALMENTE REGULARES a referida licitação e os contratos dela 
decorrentes. 
 
2) DETERMINE o arquivamento dos autos. 
 
É a proposta. 


